2~ SINSESP

SINDICATO DAS SECRETARIAS E SECRETARIOS
DO ESTADO DE SAO PAULO

PAUTA DE REIVINDICAGOES PARA O ANO 2018

PARA AS DATAS-BASES DE 1° DE MAIO DE 2018, 1° DE NOVEMBRO DE 2018 E 12 DE JANEIRO DE
2019

1. ABRANGENCIA

Este Acordo aplica-se a Categoria Profissional Diferenciada de Secretdrios (as), nos termos da Lei
7.377, de 30/09/85, Lei 9.261, de 11/01/96 e, todos os cargos constantes da CBO — Classificacdo
Brasileira de Ocupacoes, cédigos 2523 e 3515; bacharéis, tecndlogos e técnicos em secretariado;
independente da anotacdao na CTPS, (como por exemplo, Assistentes, Assessoras e Auxiliares
diversos) desde que exercam as atividades constantes dos artigos quarto e quinto da citada Lei
7.377/85 e 9261/96.

Justificativa => O suscitante é o legitimo representante da Categoria Profissional Diferenciada das
Secretérias (os), através da Portaria 3.103, de 29/04/87, expedida pelo Ministério do Trabalho, e
como tal com direito de negociacdo independente dos sindicatos majoritarios das empresas,
independentemente de seus ramos de atividade. Atendendo também o suscitante os Artigos 513,
570 e 577 da Consolidacdo das Leis do Trabalho, bem como a legislacdo em vigor, incluindo os
Artigos 5°, 6°, 7° e 8° e seus respectivos Incisos da Constituicdo Federal vigente, bem como os
pareceres do MTb, da Procuradoria Geral da Republica e do eminente advogado Amauri Mascaro
Nascimento. — Precedentes 28, 33 e 34 TRT/22 REG. Clausula que ja consta das Convenc&es Coletivas
anteriores.

2. CORREGAO SALARIAL

Fixacdo da correcdo salarial, de conformidade com o INPC calculados pelo I.B.G.E. (Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatistica), no percentual igual a inflagdo dos 12 (doze) meses anteriores a data-base.
2.1 A qualquer alteragdao na politica econémica do Governo, reunir-se-30 as partes para revisao,
readaptacao e adequacgao dos salarios.

2.2 Corregdo mensal dos salarios: os salarios serdo corrigidos mensal e cumulativamente e de acordo
com os indices inflaciondrios I.B.G.E.

Justificativa => A solicitacdo de reajuste com base nos doze meses anteriores a data-base, apenas
devolve aos profissionais, o poder aquisitivo de doze meses atrds. A corre¢do tem por objetivo
recompor os saldrios em razdo de perdas e inflagio no periodo. Cladusula que ja consta das
Convencodes Coletivas anteriores.

3. AUMENTO REAL

Sobre os saldrios ja reajustados, pela maneira prevista na Cldusula anterior sera concedido
cumulativamente, a titulo de aumento real, percentual de 9% (nove por cento).

Justificativa => A solicitacdo se deve a necessidade, sempre crescente e a cada ano que passa, de
melhorar a qualidade de vida de nossos representados, ja que a clausula anterior se trata apenas de
reposicdo de perdas acumuladas no periodo, esclarecendo que o percentual acima atende o disposto
no precedente n2 02 do T.R.T/22 REG., o precedente n2 19 do TRT/152 REG.

4. COMPENSACOES

Ndo serdo compensados os aumentos reais, bem como aqueles concedidos a titulo de promogao,
transferéncia, equiparacdo salarial e de mérito e na ocorréncia dos mesmos sobre eles serdo
aplicados os percentuais fixados na presente Norma Coletiva.

Justificativa => Esta solicitacdo tem por objetivo ndo prejudicar os profissionais que conquistaram
aumentos reais, promogdes, equiparagdes salariais e mérito, pois a despeito de haver determinagao
legal regulando a matéria, estas sdo, muitas vezes, desconsideradas pelo empregador. Clausula que
ja consta das Convencdes Coletivas anteriores e, atende o disposto no precedente n® 24 do TRT/SP.
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5. SALARIO NORMATIVO

Fixacdo de salario normativo — piso minimo da categoria, por nivel de escolaridade e porte de
empresa, equivalente a: Nivel Universitario: RS 2.500,00 (Dois mil e quinhentos reias) - Nivel
Médio: R$1.800,00 (hum mil e oitocentos reais)

Justificativa => A decisdo da Assembleia fundamentou-se em pesquisas realizadas pela Entidade, no
mercado de trabalho do Estado, incluindo dados publicos de pesquisas salariais, levando em conta a
responsabilidade social do empresariado e do sindicato em contribuir para maior produtividade
através da educacgdo, formacdo e o desenvolvimento e através da geracdo de empregos. Clausula que
ja consta das Convencdes Coletivas anteriores. Esta solicitacdo é justificada ainda pelas condicbes de
complexidade e pelo grau de responsabilidade do desempenho profissional, bem como pela
necessidade de normatizacdo do mercado de trabalho que contém hoje, mais de 560 nomenclaturas
para o exercicio da profissdo, acarretando uma variacao salarial bastante perniciosa chegando a
casos onde se recebe menos que um salario minimo. A Constituicdo Federal, Artigo 7°, Inciso V,
permite que seja fixado um piso salarial, segundo a extensdo e a complexidade do trabalho e no caso
desta Categoria o pedido acompanha a lei de regulamentacdo profissional. Observe-se que o piso
atual encontra-se fixado em RS 1.938,37 para o nivel médio e RS 1.384,11 para o nivel universitario
desde maio/2013, além de atender os precedentes no. 67 do TRT/15% REG e n° 01 TRT/SP.

6. ADMITIDOS APOS A DATA-BASE

Serd garantido ao empregado admitido apds a data-base e aos profissionais das empresas
constituidas apds esta, a aplicacdo integral de todas as clausulas fixadas na presente Norma Coletiva.
Justificativa => Objetiva-se garantir aos novos profissionais contratados, isonomia de tratamento
coibindo-se a pratica comum de demissdes injustificadas, para contratacdo de mao-de-obra mais
barata, além de atender os precedentes no. 18 do TRT/15% REG. E n° 2 do TRT/SP. Clausula que ja
consta das Convencgodes Coletivas anteriores.

7. TICKET REFEICAO

Os empregadores fornecerao ticket refeicao, em nimero de 30 unidades ao més, inclusive nas férias
e demais interrupgdes do contrato de trabalho, no valor minimo de RS 30,00 cada um.

Justificativa => Alternativa para as empresas que ndo possuem refeitdrio préprio, além de constituir-
se um incentivo fiscal e possibilitar a alimentagdo basica do (a) profissional secretario (a). Bem como
atende disposto no Precedente 45 do TRT/22 REG.

8. PARTICIPACAO NOS LUCROS/RESULTADOS DA EMPRESA

Assegura-se aos profissionais secretarios (as), em julho e dezembro de cada ano, o recebimento de
um salario nominal em duas parcelas, a titulo de antecipacdo da participacdo nos lucros/resultados
da empresa.

Justificativa => Atende o Artigo 7°, Inciso XI, da Constituicdo Federal em vigor e, Precedente n° 35 do
TRT/SP.

9. TICKET ALIMENTACAO

As empresas fornecerdo, gratuita e mensalmente, ticket alimentagdo, aos representados pelo
Sindicato, em valor equivalente a RS 350,00, atualizados mensalmente pelos indices inflacionarios.
Justificativa => Trata-se de beneficio alimentar, visando melhor qualidade e capacitacdo técnica,
produtiva da profissional secretaria, além de atender o Precedente n° 34 do TRT/SP..

10. SALARIO ADMISSAO

Garantia ao empregado admitido para a funcdo de outro, dispensado sem justa causa, de igual
salario ao do empregado de menor saldrio na funcao, sem considerar vantagens pessoais.
Justificativa => Esta solicitagao evita a exploragdo da forga de trabalho e contribui para o respeito a
legislacdo, evitando rotatividade de mao de obra e rescisdes desmotivadas. - Precedentes 3 e 5 do
TRT/22REG. Clausula que ja consta das Convencgdes Coletivas anteriores.
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11. SALARIO SUBSTITUICAO

Enquanto perdurar a substituicdo, o profissional substituto fara jus ao saldrio do substituido, desde o
primeiro dia, efetivando-se na fun¢do ou no salario apds 60 (sessenta) dias da substituicdo, salvo no
caso de gestacdo, auxilio doenca e/ou acidente de trabalho. A substituicdo superior a 60 (sessenta)
dias acarretard a efetivacdo na funcao de nivel superior.

Justificativa => Esta solicitacdo visa dar ao substituto, o mesmo tratamento dado ao substituido,
evitando-se a exploracdo da forca de trabalho. Clausula que ja consta das Convengdes Coletivas
anteriores, bem como o Precedente n° 4 do TRT/SP.

12. READMISSOES

Na hipdtese de readmissao de empregado dispensado sem justa causa, em prazo inferior a 1 (um)
ano, fica vedado as empresas elaborar contrato de experiéncia, desde que o profissional seja
readmitido na mesma func¢ao anteriormente ocupada.

Justificativa => Clausula que ja consta das Convencgdes Coletivas anteriores.

13. JORNADA DE TRABALHO

A jornada de trabalho semanal do profissional de secretariado fica estabelecida em 40 (quarenta)
horas, ressalvadas as condi¢des mais favoraveis ja existentes, salvo acordo coletivo com a
participacdo da entidade sindical.

Justificativa => Fixacdo da jornada semanal de trabalho em 40 (quarenta) horas face ao desgaste
natural decorrente das fungGes exercidas.

14. COMPENSACAO DE HORAS-PONTE

Durante a vigéncia desta Norma Coletiva, o trabalho em jornada especial para compensacdo de dias
ou horas em que haja suspensao do trabalho normal, deverd ser realizado antecipadamente ou, no
maximo, até 90 (noventa) dias subsequentes aqueles em que foi suspenso o trabalho.

Justificativa => Tem a reivindicacdo a intencdo de se evitar que ocorra um problema que,
infelizmente é comum nas empresas, ficarem horas ou dias a serem compensados, sendo
determinada a execucdo sem qualquer pré-aviso, prejudicando-se até compromissos
antecipadamente agendados.

15. MAO-DE-OBRA TEMPORARIA

No caso de contratagdo de mdo-de-obra temporaria de profissionais abrangidos pela presente
Convencdo, esta somente podera se efetivar nos termos da Lei 6.019/74, podendo, o prazo previsto
na citada Lei, ser ultrapassado apenas na hipdtese de afastamento em decorréncia de licenga-
maternidade.

Justificativa => Tem por objetivo evitar fraudes na contratacdo de empregados para a atividade
principal no segmento econdmico da empresa. Cldusula que ja consta das Convenc¢ées Coletivas
anteriores.

16. DESCONTO EM FOLHA

A empresa poderd descontar da remuneracdo mensal do empregado as parcelas relativas a
empréstimos do convénio MTE/CEF, bem como prestagdes referentes a financiamento de
tratamento odontoldgico feito pelo sindicato convenente, mensalidades de seguro e outros, desde
gue os descontos sejam autorizados pelo empregado e ndo excedam a 30% (trinta por cento) da
remuneragao mensal.

Justificativa => Atende o Precedente 88 do TST e o precedente no. 73 do TRT/152 REG. Clausula que
ja consta das Convencdes Coletivas anteriores.

17. BOLSA DE EMPREGOS

As empresas poderdo utilizar o servico de colocagdo do Sindicato representativo da Categoria
profissional.

Justificativa => Beneficio para trabalhadores e empregadores que permite excelentes
recrutamentos, sem Onus para ambos. Clausula que ja consta das Convencgdes Coletivas anteriores.
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18. ANOTACOES NA CARTEIRA DE TRABALHO E PREVIDENCIA SOCIAL — CTPS

O empregador anotard na CTPS e registros internos de seus profissionais o cargo efetivamente

exercido de acordo com suas atividades funcionais, a remuneracao percebida, os reajustes salariais e

todos os prémios e vantagens da remuneracdo, quando contratados no inicio ou durante a vigéncia

do contrato de trabalho.

18.1 As empresas fornecerdo cdépia do contrato de trabalho no ato da admissdo e alteragbes
posteriores, sob recibo.

18.2 As empresas devolverdo a CTPS no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, com as devidas
anotacdes sob pena de multa de um dia de saldrio, por dia de atraso, em favor da profissional,
além das cominagdes legais.

18.3 E vedado ao empregador efetuar qualquer alteracdo da anotagdo na CTPS, e registros internos
de seus profissionais que descaracterize o cargo de secretaria (0).

18.4 As empresas retificardo, no prazo de 60 (sessenta) dias os vinculos empregaticios dos
profissionais que exercam as funcdes descritas nos Artigos 4° e 5° da Lei 7.377/85 combinados
com a Lei 9.261 de 11/01/96, para Secretarias e/ou Secretdrios, ou qualquer outro dispositivo
legal que venha a reger a profissao, sob pena de incorrerem nas multas previstas nos Artigos
13 a 55 da CLT., incluindo-se a obrigacdo de comunicar ao profissional de secretariado,
independentemente do titulo atribuido no registro da CTPS; que a mesma é representada pelo
Sindicato das Secretdrias e Secretdrios.

Justificativa => Objetiva evitar contratacdes de profissionais para exercicio da fungdo de secretaria

(o), sob nomenclatura diversa da prevista em lei. - Precedentes 98 e 105 do TST, e os precedentes

nos. 12 e 13 do TRT/152 REG., adaptados a realidade da categoria.

19. ESTAGIO REMUNERADO

O Estdgio remunerado serd efetuado por contrato, para carga horaria integral, para quem esteja

cursando, prioritariamente, o segundo e terceiro ano especifico em secretariado, equivalente a, no

minimo 80% (oitenta por cento) do respectivo salario normativo, tanto para Nivel Superior, como
para Nivel Médio, conforme legislacdo em vigor.

19.1 Os empregadores se comprometem a informar ao Sinsesp sobre a contratagdo e/ou demissdo
de estudantes de Secretariado, inclusive estrangeiros, no prazo maximo de 24 (vinte e quatro)
horas.

19.2 O empregador ndo podera exigir do profissional estagidrio responsabilidades que ndo
estiverem definidas pelo contrato de estagio, que devera conter a drea de lotagcao e o superior
hierdrquico, na mesma profissdo, o qual se comprometera a orientar o estagiario.

19.3 Deverdo as empresas cumprir a legislagdo pertinente, inclusive com relacdo ao estagio
supervisionado e ao horario flexivel.

Justificativa => Valorizacdo do estagidrio de secretariado, propiciando a complementacdao do

aprendizado de formacdo escolar, através da pratica do exercicio profissional.

20. FERIAS

Que os profissionais no retorno de suas férias, recebam 1 (hum) pagamento igual ao recebido,

quando do inicio.

20.1 N3o serdo computados nas férias os feriados constantes do periodo concedido, além dos dias
de participacdo em congressos e seminarios.

20.2 Serdo garantidas férias proporcionais aos profissionais que pedirem demissdo, qualquer que
seja o seu tempo de servigo.

20.3 O inicio das férias coletivas ou individuais, ndo podera coincidir com sdbados, domingos,
feriados ou dias ja compensados.

20.4 Serdo garantidos emprego e saldrio no periodo de 90 (noventa) dias apds o retorno das férias.
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20.5 Comunicado ao empregado o periodo de gozo de férias individuais ou coletivas, o empregador
somente podera cancelar ou modificar o inicio previsto se ocorrer necessidade imperiosa e,
ainda assim, mediante o ressarcimento, ao empregado, dos prejuizos financeiros por este
comprovado.

Justificativa => Permite ao profissional a recomposicao fisica e mental do desgaste ocorrido nos doze

meses precedentes e permite que o mesmo ndo sofra prejuizo em seu orgamento mensal e atende o

Precedente 116 do TST e os precedentes nos. 53 e 54 do TRT/15% REG. e Precedente n° 22 do

TRT/SP;

21. FLEXIBILIZACAO DA JORNADA DE TRABALHO

E facultada as empresas a possibilidade de ajustar com seus empregados, assistidos pelo sindicato

profissional, a implantacdo de jornada flexivel de trabalho, controlada pelo Sistema de Créditos e

Débitos — Banco de horas, em que as horas trabalhadas além da jornada normal em determinados

dias e/ou periodo futuro, a ser definido de comum acordo entre a empresa e os empregados

abrangidos.

Justificativa => Clausula que ja consta do Acordo Coletivo de Trabalho desde 2001 e, possibilita

flexibilizar a jornada de trabalho uma vez que as secretarias sempre excedem no hordrio contratual

de trabalho, com possibilidade de flexibilizar a jornada em conformidade com a necessidade do
empregador e do empregado. Além de atender o Precedente n° 20 do TRT/SP..

22. HORAS EXTRAS/BANCO DE HORAS

As empresas efetuardo o pagamento das horas extras prestadas de 22 a 62 feira, com acréscimo de

100% (cem por cento), e aos sabados, domingos, feriados e dias ja compensados, com acréscimo de

200% (duzentos por cento), além do repouso.

22.1  Obrigacdo dos empregadores possuirem sistema de controle de horas extras.

22.2 No caso de ser exigido do profissional a extrapolacdo de seu hordario de trabalho, ser-lhe-3
fornecido, gratuitamente, da empresa até a residéncia, radio-taxi, previamente contratado,
além de alimentacao.

22.3 Nos casos julgados convenientes para o profissional e para o empregador, estes adotardo
horario flexivel de trabalho, quitando sempre as horas extras prestadas.

22.4 As empresas poderdo substituir o pagamento de horas extras, através da adogdo do sistema
"Banco de Horas", observados os seguintes critérios:

a) Concessdo de horas em descanso equivalente as horas extras realizadas, considerando-se
também nesse calculo o percentual de horas fixadas no "caput" da cldusula. Exemplo: uma
hora extra realizada a 100% corresponde a duas horas de crédito no banco de horas.

b) Somente poderdo ser transformadas a crédito no "banco de horas" um limite maximo de 10
horas extras mensais.

c) As horas extras transformadas a crédito no banco de horas ndo poderdo deixar de incidir nas
demais verbas contratuais, inclusive seus percentuais respectivos.

d) As horas em descanso, provenientes do "banco de horas" deverdo ser usufruidas pelo
empregado no més subsequente ao da realizacdo da jornada suplementar.

e) Empresa e empregado deverdao manter controle escrito, da quantidade de horas incluidas a
crédito e débito no "banco de horas".

f) Ultrapassado o prazo de concessdo das horas em descanso provenientes do "banco de horas"
estas deverdo ser remuneradas normalmente como horas extras.

g) Os atrasos do empregado também poderdo ser incluidos no "banco de horas", no critério de
débito. Nesse caso ndo poderd o empregador efetuar qualquer desconto salarial, de DSR e
reflexos contratuais.

Telefone: +55 11 3662-0241 | E-mail: sinsesp@sinsesp.com.br | Rua Tupi, 118 - Santa Cecilia - SGo Paulo/SP - Brasil | 01233-000
CNPJ: 58.415.274/0001-21 | Codigo Sindical: 915.005.262.02811-0 | www.sinsesp.com.br | www.revistagesec.org.br |
www.coins.com.br



2~ SINSESP

SINDICATO DAS SECRETARIAS E SECRETARIOS
DO ESTADO DE SAO PAULO

Justificativa => A carga hordria do profissional de secretariado é, normalmente, superior ao previsto
na constituicdo, sendo pratica comum no Pais, que este profissional assuma seu posto de trabalho
antes da chegada de seu superior imediato e sé possa deixa-lo apds a saida do mesmo, além de
atender o disposto no precedente no. 07 do TRT/152 REG.

23. COMPROVANTE DE PAGAMENTO

O pagamento do saldrio sera feito mediante recibo, fornecendo-se cépia ao empregado, com a

identificagdo da empresa, e do qual constardo a remuneragdo, com a discrimina¢do das parcelas, a

guantia liquida paga, os dias trabalhados ou o total da producdo, as horas extras e os descontos

efetuados, inclusive para a Previdéncia Social, e o valor correspondente ao FGTS.

Justificativa => Permite ao profissional o acompanhamento e a verificagdo de seus vencimentos e

inibe a sonegacdo. Precedente 93 do TST e o precedente no. 73 do TRT/152 REG. e Precedente n° 17

do TRT/SP. Clausula que ja consta das Convencgdes Coletivas anteriores.

24. PAGAMENTO DE SALARIOS EM CHEQUES

Quando o pagamento for efetuado mediante cheque e/ou depdsito bancério, as empresas

estabelecerao condi¢bes e meios para que o empregado possa descontar o cheque ou retirar o

salario, no mesmo dia em que for efetuado o pagamento, sem que seja prejudicado no seu hordrio

de refeicdo e/ou descanso.

Justificativa => Esta solicitacdo evita que o profissional seja prejudicado, pois, normalmente nestes

casos, s6 consegue receber apds a compensacdo do sistema bancdrio. - Precedente 117 do TST e o

precedente no. 74 do TRT/15* REG e precedente n° 25 do TRT/SP.. Cldusula que ja consta das

Convencodes Coletivas anteriores.

25. ADIANTAMENTO DE SALARIO

As empresas fornecerdo adiantamento de saldrio equivalente a 40% (quarenta por cento) do salario

efetivamente percebido, quinze dias antes da data de pagamento do saldrio mensal. Caso a data de

pagamento do adiantamento salarial coincida com sdbados, domingos ou feriados, o pagamento
devera ser antecipado para o primeiro dia util.

Justificativa => Solicitacdo que objetiva permitir ao profissional a melhor adequacdo dos salarios as

suas necessidades, além de atender o disposto no precedente n° 31 do TRT/SP.

26. MULTA - ATRASO NO PAGAMENTO DE SALARIO

Estabelece-se multa de 10% (dez por cento) sobre o saldo salarial, 13° salario, férias ou adiantamento

de saldrio; na hipdtese de atraso no pagamento das verbas citadas até 20 (vinte) dias, e de 5% (cinco

por cento) por dia no periodo subsequente.

Justificativa => Atende o disposto nos Precedentes n° 72 do TST e n° 19 do TRT/SP.

27. PREVENCAO ASSEDIO MORAL

Os empregadores adotardo politica de prevencdo e orientagdo sobre assédio moral para toda a

empresa, criando um canal competente para denuncias, com garantia de emprego e evitando

constrangimento aos envolvidos.

27.1 As empresas se comprometem a desenvolver mecanismos de investiga¢cdo, adequagdo e
punicdo para os casos de culpa comprovada.

27.2 As empresas poderdo utilizar os servigos do SINSESP na implantacdo da politica de prevencao,
que para tanto possui estudos, dados gerais e estatisticos e profissionais habilitados no
assunto.

Justificativa => Considerando o numero crescente de denuncias de assédio moral, inclusive com

comprovacao de culpa pelo Poder Judiciario, se faz necessario uma politica de prevencao por parte

da empresa, no sentido de coibir tais praticas.

28. GESTANTES

Garantia de emprego e saldrio a profissional gestante, durante a gravidez e de 12 (doze) meses apds

o parto, inclusive nos casos de contrato por prazo determinado, de experiéncia e aborto nao
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criminoso, exceto nas rescisdes por justa causa, acordos mutuos e pedidos de demissao, nestes dois

ultimos casos feitos sob a assisténcia da respectiva entidade sindical profissional.

28.1 Nas hipodteses das rescisdes previstas no “Caput” desta clausula, fica garantida a profissional

gestante e ao filho, assisténcia médica através de convénios mantidos pela empresa, durante 12

(doze) meses, a contar da data do desligamento.

28.2 Abono de falta a gestante no caso de consulta médica e/ou exames laboratoriais, mediante
comprovacgao por atestado médico, de qualquer profissional.

Justificativa => Atende dispositivo constitucional e propicia a gestante tranquilidade em um periodo

onde se conta com pouca assisténcia do Estado, protegendo principalmente, o nascituro, bem como

ao Precedente n° 11 do TRT/SP.

29. LICENCA ADOTANTE

A empresa concederd licenca remunerada para as empregadas que adotarem criangas, observando o

que dispde a Lei no. 10.421/02.

Justificativa=> Clausula que ja consta das Convengdes Coletivas anteriores.

30. CRECHE

Os empregadores reembolsardo seus profissionais para cada filho de até 6 (seis) anos de idade, a

importancia referente a 20% (vinte por cento) do saldrio normativo do nivel universitario fixado

nesta Norma Coletiva, mensalmente, condicionado a comprova¢do de gastos em pagamentos a

creche ou escolas maternais e/ou escolas de educacéo infantil e/ou profissional contratado, de livre

escolha dos profissionais. O beneficio serd garantido até o término do ano letivo em que a criancga

completar 6 anos de idade.

Justificativa => Solicitacdo apresentada como alternativa ao empregador impossibilitado de atender

os dispositivos constantes da CLT e da Constituicdo Federal. Precedentes n° 9 e 11 do TRT/22REG e o

precedente no. 20 do TRT/152 REG. Cldusula que ja consta das Convencgdes Coletivas anteriores.

31. AUXILIO AO FILHO ESPECIAL

As empresas pagardao aos seus empregados que tenham filhos especiais, um auxilio mensal

equivalente a 20% (vinte por cento) do saldrio normativo do nivel universitario, por filho nesta

condigao.

Justificativa => Trata-se de reivindicagdo iminentemente de cunho social, sendo todos sabedores das

despesas decorrentes de tal infortunio. Precedentes n° 32 e 40 do TRT/22REG.

32. DIREITOS DA MULHER

As empresas se comprometem a assegurar igualdade de condicdes e oportunidades as mulheres,

para concorrer a qualquer cargo, inclusive de chefia, atendidos os pré-requisitos da funcao

estabelecidos pelas empresas, porventura existentes, evitando-se qualquer atitude discriminatodria.

Justificativa=> Obijetiva eliminar discriminacdo atende o disposto na CF/88. Clausula que ja consta

das Convengdes Coletivas anteriores.

33. LICENCA AMAMENTACAO

Em substituicdo ao disposto no artigo 396 da CLT, que estabelece que para amamentar o seu préprio

filho até que este complete 6 (seis) meses de idade, a mulher terd direito durante a jornada de

trabalho a 02 (dois) descansos especiais de meia hora cada um. A pedido da empregada, a empresa

poderd conceder licengca remunerada com duragao de 08 (oito) dias Uteis, a ser gozada a partir do

término da licenga remunerada e em continuidade a mesma.

Face a sua natureza e objetivo, fica vedada a concessdo dessa licenca remunerada em periodo

diferente do estabelecido nesta clausula.

A opcdo pela substituicdo dos intervalos pela licenga remunerada deverd ser informada pela

empregada com no minimo 15 (quinze) dias de antecedéncia do inicio da licenga remunerada
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Justificativa= Visa proteger o nascituro até que complete 06 (seis) meses e estabelecer critérios de
amamentacdo, de forma a dar protegdao a mae e filho. Clausula que ja consta das Convencdes
Coletivas anteriores.

34. PROFISSIONAIS ESTUDANTES

Fica garantida a manutencdo do hordrio de trabalho do profissional estudante em estabelecimentos

reconhecidos pelo Ministério da Educacdo e/ou cursos de aperfeicoamento profissional, ndo

podendo ser prorrogado, excec¢do feita quando o horario de trabalho coincidir com o horario de
estudo; podendo, neste caso, ser prorrogado ou ajustado de maneira a possibilitar o cumprimento
da carga hordria escolar.

34.1 Serdo abonadas as faltas dos profissionais nos dias em que prestem exames em escolas oficiais
mediante comunicagdo escrita a empresa, com antecedéncia minima de 48 (quarenta e oito)
horas, desde que os exames coincidam com o hordrio de trabalho.

34.2 Bolsa de estudo equivalente a 20% (vinte por cento) do salario nominal, paga pela empresa aos
profissionais matriculados regularmente nos cursos citados no “Caput” desta clausula, quantia
esta que ndo integrara o salario para qualquer efeito legal.

Justificativa => Contribui para o recrutamento de mao-de-obra qualificada, para o aumento da

produtividade. Precedente Normativo TST-032 (Ex-PN 48) e os precedentes no. 02 e 64 do TRT/15?

REG.

35. ATESTADOS MEDICOS E/OU ODONTOLOGICOS

As empresas se obrigam a aceitar declaracdo e atestados médicos e/ou odontoldgicos fornecidos por

qualquer profissional.

35.1 As empresas reconhecerdo também os atestados fornecidos por profissionais no caso de
acompanhamento de ascendentes e/ou filhos de até dezoito anos de idade, legitimos e/ou
adotivos.

35.2  As empresas deverdo instituir gratuitamente aos empregados convénio médico e apdlice de
seguro de vida.

Justificativa => O sistema de saude do Estado apresenta, como é de conhecimento geral, sérias
dificuldades, sendo esta solicitacdo uma alternativa facilitadora para o profissional e para o
empregador, além de atender o disposto nos precedentes no. 16 do TRT/152 REG. e n° 16 do TRT/SP.
Clausula que ja consta das Convencgdes Coletivas anteriores.

36. GARANTIA DE EMPREGO AO PORTADOR DE L.E.R. / DORT. - (LESAO POR ESFORCO REPETITIVO)
(DIST(JRBIO OSTEOMUSCULARES RELACIONADOS AO TRABALHO)

Fica garantido emprego e saldrio ao empregado e estagiarios portadores de doenca denominada
L.E.R./D.O.R.T. (Lesdo por Esforco Repetitivo, Distirbio Osteomusculares Relacionados ao Trabalho).
Referida doenga podera ser apurada através de laudo médico ou pericia judicial, determinando a
mudanca da fung¢do ou reintegracdo em funcdo compativel com seu estado fisico, sem prejuizos
salariais e de demais verbas contratuais.

Justificativa => Trata-se de doenca profissional com graves consequéncias aos trabalhadores que
exercam as atividades de secretariado. Visa ainda a clausula a manutencdo do emprego aquele que
se encontra incapacitado de exercer sua fungdo com plena capacidade, e atende o precedente 27 do
TRT/SP.

37. ACIDENTADO

Serd garantido aos profissionais acidentados no trabalho ou portadores de doenca profissional, que
apresentem reduc¢do da capacidade laboral e que estejam incapacitados de exercer a fungao antes
exercida, possuindo condicGes de exercer outra fungdo, compativel com seu estado fisico, a
permanéncia no emprego, sem prejuizo da remuneracdo antes percebida. Estdo abrangidos por essa
garantia os ja acidentados no trabalho, com contrato em vigor nesta data.
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37.1 Demonstrando o profissional que é portador de doenca profissional, como tal definida nos
termos da lei, e que a adquiriu ou a teve agravada no atual emprego, enquanto esta perdurar,
passard a gozar das garantias previstas nesta clausula.

37.2 Os profissionais contemplados com as garantias previstas nesta clausula, ndo poderdo ter seu
contrato de trabalho rescindido pelo empregador, a ndo ser em razao da pratica de falta grave,
ou por mutuo acordo entre empregado e empregador, com a assisténcia do respectivo
Sindicato da categoria.

37.3 As partes poderdo valer-se de pericia médica judicial para apuracdo dos requisitos desta
cldusula.

Justificativa => Objetiva o acompanhamento e o reaproveitamento laboral do profissional

acidentado, e atende ao precedentes n® 14 e 27 do TRT/SP

38. GARANTIA DE EMPREGO - 24 MESES - LEI 8213/91

Fica alterado para 24 (vinte e quatro) meses o prazo minimo da garantia de emprego de que trata a

lei 8213/91, artigo 118.

Justificativa => O artigo 118 da lei 8213/91 d& como referéncia o prazo minimo de 12 meses de

garantia de emprego, possibilitando assim a fixacdo de prazo maior em beneficio do acidentado no

trabalho e, atende ao disposto nos precedentes n° 14 e 27 do TRT/SP.

A clausula visa ainda a manuten¢do do emprego contra despedidas arbitrarias e injustificadas, bem

como dar garantias ao empregado apds o término do auxilio acidente previdenciario.

39. COMPLEMENTACAO DO AUXILIO PREVIDENCIARIO /132. SALARIO

Ao empregado em gozo de beneficio do auxilio previdencidrio ou acidentdrio fica garantida, entre o

16° e o0 365° dia de afastamento, uma complementac¢do de saldrio em valor equivalente a diferenca

entre o efetivamente percebido da Previdéncia Social e o saldrio nominal, respeitado sempre, para
efeito de complementagdo, o limite maximo de contribuigdo previdenciaria.

39.1 Quando o empregado nao tiver direito ao auxilio previdenciario ou acidentario, por ndo ter
ainda completado o periodo de caréncia exigido pela Previdéncia Social, a empresa pagara seu
saldrio nominal entre 0 16° e o0 365° dia de afastamento, respeitado também o limite maximo
de contribuicdo previdenciaria.

39.2 Nao sendo conhecido o valor bdsico do beneficio previdencidrio ou acidentario, no caso
“Caput” desta cldusula, a complementacdo deverd ser paga em valores estimados. Se
ocorrerem diferengas, a maior ou a menor, deverdo ser compensadas no pagamento
imediatamente posterior.

39.3 O pagamento previsto nesta clausula deverd ocorrer junto com o pagamento mensal dos
demais empregados.

Justificativa => Evitar maiores prejuizos para os profissionais que se encontram nas situagdes

descritas, bem como atende ao precedente n° 33 do TRT/SP.

40. GARANTIA DO PROFISSIONAL EM VIAS DE APOSENTADORIA

Fica garantido ao profissional secretario empregado, com qualquer vinculo empregaticio a garantia
de 24 (vinte e quatro) meses de trabalho anteriores ao direito do beneficio da aposentadoria.
Justificativa => Evitar que o profissional necessite procurar nova oportunidade de emprego préoximo
ao periodo de aquisicdo de beneficio e quando sua idade ja ndo é compativel com as necessidades de
recrutamento do mercado de trabalho, além de atender o disposto no precedente n° 12 do TRT/SP.
41. AUXILIO FUNERAL E INDENIZACAO POR INVALIDEZ

No caso de falecimento do profissional a empresa pagara a titulo de auxilio funeral, juntamente com
os salarios e outras verbas do trabalhador, 5 (cinco) salarios nominais em caso de morte decorrente
de acidente de trabalho, doenca profissional, ou morte natural. As empresas que possuirem seguro
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de vida em grupo, arcardo com todas as despesas destes, sendo que o seguro ndo podera ser inferior

a 20 (vinte) salarios nominais.

41.1 Fica assegurada mesma indeniza¢do no caso de invalidez permanente.

41.2 Em caso de falecimento por acidente de trabalho, as empresas complementardo a
aposentadoria a familia do profissional, como especificado na cldusula “Complementacao do
Auxilio Previdenciario” de forma definitiva.

Justificativa => Objetiva um minimo de assisténcia a familia do trabalhador.

42. AVISO PREVIO

Nos casos de rescisdo de contrato de trabalho, sem justa causa, por iniciativa do empregador, o

aviso prévio sera no minio de 60 (sessenta) dias e obedecera os seguintes critérios:

42.1 Sera comunicado pela empresa por escrito, esclarecendo se sera trabalhado ou indenizado.

42.2 Nos casos de aviso prévio trabalhado, os empregados deverao cumprir somente 20 dias de
aviso prévio; sendo indenizado pelo que exceder, garantida a integracdao do tempo do aviso
integral no contrato de trabalho.

42.3 Ao profissional dispensado sem justa causa, sera garantido o direito ao uso dos servigos
conveniados da empresa, inclusive plano de saude, pelo periodo de 6 (seis) meses, a serem
custeados pela empresa.

42.4 Aviso prévio ndo poderd ter seu inicio no ultimo dia util da semana.

42.5 Nos casos de pedido de rescisdo contratual pelo empregado, ndo serd aplicavel o disposto na
lei 12.506/11. Prevalecerd em favor do empregado, o disposto nesta cldusula, caso este
beneficio seja superior ao contido na lei 12.506/11

Justificativa => Objetiva proporcionar ao profissional, nesse dificil periodo, um minimo de garantia,
evitando-se erros de cdlculo e reclamacdes trabalhistas. - Precedente 76 do TST adaptado a realidade
da categoria, além de atender o disposto nos precedentes no. 21, 22, 23 e 24 do TRT/15° REG. e, os
precedentes n°s. 7 e 8 do TRT/SP.

43. CARTA DE AVISO DE DISPENSA OU SUSPENSAO

O profissional demitido sob acusagao de pratica de falta grave ou suspenso por motivo disciplinar,
devera ser avisado no ato, por escrito e contra recibo, das razdes determinadas da sua dispensa ou
suspensdo, sob pena de torna-las imotivadas.

Justificativa => Esta solicitacdo preserva o empregado e o empregador e evita reclamacgoes
trabalhistas. Precedente 48 do TST adaptado a realidade da categoria além de atender o disposto nos
precedentes no. 35 e 75 do TRT/152 REG. e, precedente n° 5 do TRT/SP. Clausula que ja consta das
Convencgodes Coletivas anteriores.

44. REGRAS PARA CELEBRACAO DE ACORDOS INDIVIDUAIS E COLETIVOS.

Estabelecem as partes que os acordos individuais ou coletivos, acerca de seguintes questdes adiantes
enumeradas, somente poderao ser celebrados ou realizados através de negociagdo com a participagao do
SINSESP, tanto na assisténcia sindical como nas negocia¢Ges e na elaboracdo dos acordos, sob pena de nulidade,
a saber:

- relativas a fixa¢dao da jornada de trabalho;

- horas in itinere;

- banco de horas;

- compensacdo de horas/dias e jornada de trabalho;

- redugdo de jornada e saldrios;

- trabalho intermitente e de tempo parcial;

- trabalho em regime de sobreaviso;

- reducdo ou ampliacdo de horario de refeicdo e alimentacao;
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- celebracdo de acordo extrajudicial;
- modalidade de registro de jornada de trabalho ou eliminagao;
- prorrogacdo de jornada em ambientes insalubres e enquadramento do grau de insalubridade;
- rescisdo mutua do contrato de trabalho;
- termo de quitacdo anual de obrigacdes trabalhistas;
- parcelamento de dias e de remuneragao das férias;
- plano de demissdo voluntdria e incentivada (PDVI);
- demissao coletiva ou dispensas plurimas;
- programa de proteg¢do ao emprego
- lay off;
- homologacdo de rescisdo contratual para empregados com qualquer tempo de contrato de trabalho;
- reajustamento salarial e teto salarial decorrente de data base da categoria;
- salario normativo e/ou piso salarial;
- participag¢do nos lucros e resultados (PLR);
- cesta bdasica e vale alimentacdo;
- fornecimento e higienizacao dos uniformes e roupas de trabalho;
- arbitragem;
- terceirizagao;
- regime de trabalho no sistema 12x36, 5x2, 6x1 e outros;
Empresa e Sindicato profissional, através de acordo especifico, poderdo estabelecer regras proprias e especificas
acerca destes itens, ainda que haja previsdo em convencdo coletiva de trabalho, podendo ainda estabelecer taxas
e contribuicGes em favor da entidade sindical profissional.
JUSTIFICATIVA — trazer seguranca juridica as empresas e empregados na celebracdo de acordos individuais ou
coletivos, com a participacao do sindicato na representacao profissional e na prestacao desses servicos,
eliminando-se riscos de judicializacdo destas questdes, com eliminacdo de riscos de passivo trabalhista as
empresas na celebragdes de acordos nos referidos temas, evitando-se a¢Ges trabalhistas, incentivando a
negociacdo como meio de solugdo de conflitos, prevalecendo o negociado sobre o legislado.
45. QUITACAO ANUAL E PERIODICA DE OBRIGACOES TRABALHISTAS
A quitacdo anual e periddica de obrigagdes trabalhistas de que trata o artigo 507-B e paragrafo Unico, da Lei
13.467/17, devera observar os seguintes pardmetros minimos, dentre outros a serem estabelecidos em acordos
especificos entre empresa e sindicato, sob pena de nulidade:
1- O termo de quitacdo de obrigacdes trabalhistas deverd ser formalizado e celebrado por escrito perante o

Sindicato Profissional que subscrevera juntamente com o empregado e empresa, sendo facultado a
empresa solicitar a participacdo do Sindicato Patronal/Econdmico;

2- O termo de quitacdo de obrigacdes trabalhistas sera submetido ao Sindicato Profissional no periodo de
até 03 (trés) meses apds o empregado completar um ano de contrato de trabalho e envolvera somente
obrigacdes e direitos relativos ao periodo de 12 (doze) meses e, assim, sucessivamente nos periodos
posteriores ano a ano; devendo contar expressamente do termo de quitagao de obrigagcGes trabalhista o
periodo a que se refere;

3- Em caso de rescisao do contrato de trabalho do empregado com mais de um ano de contrato, por
gualguer motivo, o termo de quitagdo de obrigacdes trabalhistas deverd ser submetido ao Sindicato
Profissional no periodo de até 3 (trés) meses da data da rescisdo;

4- Cabe ao Sindicato Profissional agendar as datas para realiza¢do da conferéncia de toda documentagao
relativa ao periodo de 12 (doze) meses e da formalizacdo do termo de quitacdo de obrigacbes
trabalhistas, podendo estabelecer taxas e contribuicGes especificas em favor da entidade sindical;
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5- A empresa devera apresentar ao Sindicato Profissional, com antecedéncia de 30 dias contados dos prazos
estabelecidos nos itens anteriores, toda documentagdo necessdria e solicitada a fim de possibilitar
analise, conferéncia e formalizagdo do Termo de Quitagdo de Obriga¢des Trabalhistas;

6- O Termo devera estabelecer todos os titulos, valores, obrigacées de dar e fazer, cumpridas mensalmente,
constando a quitacdo do respectivo periodo anual, com eficacia liberatdria dos titulos, valores, obriga¢des
e direitos expressamente especificados, exceto aqueles ressalvados no préprio termo;

7- 0O termo de quitacdo de obrigacOes trabalhistas podera ser celebrado de forma individual ou coletiva;

8- A celebragdo e existéncia de termo de quita¢do de obrigacdes trabalhistas ndo elimina nem da isengdo a
empresa no cumprimento dos prazos legais e convencionais para pagamentos e recolhimentos de titulos
e valores, bem como ndo isenta das multas estabelecidas em lei, convengao ou acordos, salvo se
expressamente objeto da negociacao e especificados nos referidos termos de quitacao.

JUSTIFICATIVA — Estabelecer regras claras e seguranca juridica nos termos de quitacdo de obrigacGes trabalhistas,
objetivando atender as necessidades especificas de cada empresa e empregados envolvidos. Permitir aos
empregados aderirem ao termo com conhecimento dos direitos, obrigacdes e titulos quitados, objetivando maior
transparéncia nas quitacdes de verbas, titulos e valores, evitando-se judicializacdo em a¢des trabalhistas,
incentivando a negociagdo como meio de solugdo de conflitos, prevalecendo o negociado sobre o legislado.
46. HOMOLOGAGAO
A rescisdao contratual por qualquer motivo, o pedido de demissao ou a rescisdo em comum acordo, bem como o
recibo de quitacdo de rescisdo do contrato de trabalho, qualquer que seja a causa, a forma de contratacao,
dissolu¢do ou o tempo de servigo, sé serdo vdlidos quando firmados e homologados pelo respectivo sindicato
profissional.
JUSTIFICATIVA- Estabelecer regras claras e seguranca juridica nas homologacdes de rescisGes contratuais, a qual
envolve quitacao de obrigacdes trabalhistas, objetivando atender as necessidades especificas de cada empresa e
empregados envolvidos. Permitir aos empregados e empregadores obterem maior seguranga na quitagdo e
pagamento de verbas rescisdrias perante o sindicato da categoria, objetivando ainda maior transparéncia nas
guitagOes de verbas, titulos e valores, evitando-se judicializacdo em ac¢Ges trabalhistas, possuindo o Sindicato
departamento capaz de esclarecer eventuais duvidas e atribuir ao ato maios seguranca juridica tanto as empresas
como aos empregados, podendo surgir ainda na homologagao acordos que evitem ajuizamento de agbes
trabalhistas.
47. CURSOS DE ATUALIZACAO OU QUALIFICACAO PROFISSIONAL
Fica estabelecido que, pelo menos, uma vez por ano as empresas arcardo a participacdo dos
profissionais secretarios em cursos, congressos, simpdsios, semindrios, e/ou eventos similares,
assegurando-lhes cargo, vantagens e fungdo em que se achavam investidos estes profissionais, ndo
sofrendo os mesmos qualquer prejuizo no salario, férias, 130 salario, FGTS, qualificacdo e outros
titulos que acompanhem o contrato de trabalho, devendo, para tanto, o secretdrio requerer a
empresa com antecedéncia minima de 08 (oito) dias e que seu periodo de auséncia ndo ultrapasse a
08 (oito) dias corridos sendo as vagas definidas entre os préprios profissionais.
47.1 As empresas que adquirirem novas técnicas de trabalho como, por exemplo, informatizacao ou

linguas deverdo fornecer treinamentos gratuitos, em horario de expediente, aos profissionais.
Justificativa => E fato conhecido em todo o mundo que somente através de treinamento é possivel
hoje em dia, acompanhar a evolucdo do mercado de trabalho, portanto esta cldusula objetiva
oferecer no minimo um treinamento anual, para que os profissionais tenham condicdo de se
manterem atualizados atendendo as exigéncias do empregador. Clausula que ja consta das
Convengdes Coletivas anteriores.
48. NEGOCIAGCAO COMPLEMENTAR
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Fica garantida ao Sindicato representante da categoria profissional a abertura de negociacGes para
celebragao de acordos trabalhistas, seja por ramo de atividade, por empresa isolada ou por grupo de
empresa; visando constituir-se formas de contratacdo de secretdrias no conceito de trabalho
temporario, tarefas e outras formas de contrata¢des e remuneragao da carga hordria efetivamente
trabalhada.

Justificativa => Esta reivindicagdo tem por base o Artigo 513, letras “a”, “b”, “d” e paragrafo Unico da

CLT; Artigo 611, paragrafo primeiro do mesmo diploma legal; bem como os Artigos 50. Incisos XllIl e

XXI, 70. Inciso XXVI e 8o. Incisos Il e VI, da Constituicdo Federal.

49. SINDICALIZACAO

Acesso do Sindicato as Empresas, sempre de acordo com a area de Recursos Humanos da mesma,

para o fim especifico de proferir palestras sobre atualizagcdo profissional, distribuir material de

divulgacdo da Entidade e promover a sindicalizacao dos profissionais.

Justificativa => Precedentes Normativos TST-091 (Ex-PN 144), adaptado a realidade da profissao.

50. LIBERACAO DE DIRIGENTE SINDICAL

O empregador liberara dirigentes sindicais indicados pelo Sindicato respectivo e/ou Federagdo, no

limite maximo de dois por empresa para ficarem a disposicdo do Sindicato e/ou Federa¢do durante o

periodo de vigéncia de seus mandatos, em tempo integral, sem prejuizo de suas remuneracdes.

50.1 O dirigente sindical que ndo estiver a disposicdo do Sindicato e/ou Federagdo, que for
convocado para o exercicio de atividades sindicais, terd direito de ausentar-se do trabalho em
tempo integral por periodo igual ao da convocacgao recebida, sem perda de sua remuneracao.

50.2 A convocacdo devera ser encaminhada a empresa até 24 (vinte e quatro) horas antes da
atividade sindical.

Justificativa => Isonomia de tratamento observando-se o Precedente Normativo TST-083 (Ex-PN-135)

e o precedente no. 38 do TRT/152 REG.

51. TRANSFERENCIAS

As empresas deverdao comunicar obrigatoriamente por escrito com antecedéncia minima de 60

(sessenta) dias, toda e qualquer transferéncia, podendo a mesma ser efetivada somente com a

anuéncia do profissional, também por escrito.

51.1 Assegura-se ao empregado transferido, na forma do artigo 469 da CLT, a garantia de emprego
por 1 (hum) ano apds a data da transferéncia.

Justificativa => Esta solicitacdo objetiva acomodar os interesses de empregados e empregadores

além de prever um tempo minimo necessdrio para a acomodacdo da situacdo gerada com a

transferéncia atende o Precedente 77 do TST e o precedente 60 do TRT/152 REG.

52. AUSENCIAS JUSTIFICADAS

O empregado poderd deixar de comparecer ao servico, sem prejuizo de salario, DSR, FGTS e férias,

nos seguintes casos:

52.1 Por motivos de casamento e nascimento de filhos legitimos ou adogdo, 7 (sete) dias
consecutivos.

52.2 Trés (3) dias consecutivos em casos de falecimento de sogro ou sogra e de outros ascendentes
e descendentes.

52.3 Por um dia, havendo necessidade de internamento hospitalar do cénjuge e filhos, incluindo os

adotivos, desde que coincidente com a jornada de trabalho.

52.4 As empresas se obrigam a remunerar o dia, o DSR e FGTS e ndo considerar para efeito de férias,
os casos de auséncia do empregado, motivada pela necessidade de obtencdo de documentos
legais, mediante comprovacao, inclusive para recebimento do PIS.

Justificativa => Esta solicitacao propicia ao trabalhador conhecer previamente os casos de auséncias

permitidos pelo empregador, excetuando-se os de doenca e/ou licenca, regidos por clausulas

proprias. - Precedente 72 do TST e, o precedente n° 37 do TRT/SP
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53. CONTRATO DE EXPERIENCIA

O contrato de experiéncia, previsto no art.445 da CLT, paragrafo Unico, sera estipulado pelas

empresas observando-se um Unico periodo, ndo se admitindo, portanto, prorrogacao. O contrato de

experiéncia ndo ultrapassard o prazo maximo de 60 (sessenta) dias.

53.1 Nao sera celebrado o contrato de experiéncia nos casos de readmissdo do empregado para a
mesma fun¢do anteriormente exercida na empresa, bem como para os casos de admissdo de
empregados que estejam prestando servicos na mesma fun¢do como mdao-de-obra
temporaria.

53.2 O contrato de experiéncia devera, obrigatoriamente, ser anotado na CTPS, sob pena de
inexisténcia do contrato experimental, classificando-se como contrato de prazo
indeterminado.

53.3 Readmitido o empregado no prazo de 1 (hum) ano, na fungdo que exercia, ndo sera celebrado
novo contrato de experiéncia, desde que cumprido integralmente o anterior.

Justificativa => Estas solicitagdes objetivam definir claramente a relacdo de contrato de trabalho e

definir o prazo da experiéncia, evitando-se situagdes dubias. - Precedente 75 do TST e o precedente

no. 27 do TRT/15% REG.

54. RELACAO DE FUNCIONARIOS ADMITIDOS E DEMITIDOS

As empresas enviardao, mensalmente, ao Sindicato, relacdo dos profissionais admitidos e demitidos

no periodo, discriminando: nome completo, funcao, cargo, idade, estado civil, drea de lotacdo e

demais itens inerentes ao contrato de trabalho.

Justificativa => Esta solicitacdo permite ao suscitante montar um banco de dados sobre a profissao,

possibilitando a confec¢do de pesquisa de mercado, além de atender ao disposto no precedente no.

71 do TRT/152 REG.

55. CONTRIBUIGCAO SINDICAL

Os empregadores descontardo dos salarios dos empregados da categoria profissional beneficiados

pela presente Convencdo Coletiva de Trabalho, a favor do Sindicato das Secretdrias e Secretarios do

Estado de Sdo Paulo, CNPJ 58.415.274/0001-21, Cdédigo Sindical 915.005.262.02811-0; o valor

correspondente a 01 (um) dia do salario no més de margo de 2018 e, recolhido via sistema bancario

até o ultimo dia util do més de abril de 2018, cujo desconto foi aprovado em assembleia da
categoria.

56. CONTRIBUICAO ASSISTENCIAL

Os empregadores descontardao do primeiro saldrio de seus empregados, resultante da presente

Convencdo Coletiva ou Dissidio Coletivo , a contribuicdo assistencial autorizada pelas Assembleias

dos integrantes da categoria representada pelo suscitante. As empresas descontardo dos saldrios ja

reajustados de todos os empregados enquadrados na categoria profissional e abrangidos por esta

Norma Coletiva, associados ou nao, conforme decisdao de assembleia, a contribuicdo assistencial de

3% (trés por cento) no més de junho/2018, 3% (trés por cento) no més de agosto/2018, 3% (trés por

cento) no més de outubro/2018, e 3% (trés por cento) no més de dezembro/2018, a ser recolhido em

conta junto ao Banco Santander S/Al, agéncia 242, Conta Corrente n° 003-47632-4 em favor do

Sindicato das Secretarias do Estado de Sdao Paulo. O montante arrecadado devera ser recolhido até 3

(trés) dias uteis apds o desconto, sob pena de incorrer em multa no valor correspondente a 20%

(vinte por cento) do montante ndo recolhido, cumulativamente por més de atraso, mais correcao

monetdria e juros pelos indices de débitos trabalhistas, revertidas em favor da entidade sindical.

Paragrafo Unico: As empresas que eventualmente estiverem inadimplentes com o sindicato

representativo da categoria profissional, antes ou depois da assinatura desta Convengdo Coletiva de

Trabalho, poderdo juntamente com o Sindicato Patronal acordarem e melhor forma de quitacdo

desse débito.
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Justificativa => Objetiva a presente cldusula a fixacdo de Contribuicdo Assistencial, tendo em vista
gue na Assembleia Geral, amplamente divulgada, compareceram sdcios e ndao sécios e aprovaram
todas as clausulas constantes desta pauta, inclusive a que trata da Contribuicdo Assistencial, fixando
o percentual e a forma de desconto, uma vez que o Sindicato ndao cobra nenhuma mensalidade
social, e as cldusulas da Norma Coletiva serdo aplicadas a toda Categoria Profissional no Estado de
S3o Paulo, sem distingdo de sécios e nao sécios. Ressalta-se que o correto recolhimento das
contribuicGes citadas evitam penalizacGes aos empregadores, pois é comum os Sindicatos
majoritarios reterem as contribuicdes das Categorias Diferenciadas. Saliente-se que a Contribuicdo
Assistencial é destinada exclusivamente ao custeio dos vdrios beneficios sociais fornecidos pelo
Sindicato a todos os integrantes da categoria profissional, sécios e ndo sécios, a saber: cursos de
aperfeicoamento técnico da profissdo; cursos de lingua estrangeira para sdcios e ndo sdcios; bolsa de
emprego, objetivando a colocacdao no mercado de trabalho das profissionais secretarias; orientacao
profissional para sécios e ndo sécios; assessoria juridica contenciosa ou de orientacdo nas areas
trabalhistas e previdenciarias; homologacGes das rescisGes de contrato do trabalho; assessoria
juridica perante a SRTE, para sécios ou nao, col6nia de férias; congressos e semindrios dirigidos ao
aperfeicoamento técnico da profissdo, além de atender o disposto no precedente no. 32 do TRT/152
REG, precedente n° 21 do TRT/SP e decisdo do STF e que no caso do SINSESP ¢é, além da contribuicio
sindical ser a Unica contribui¢ao vigente, a contribuicdo assistencial estda com o mesmo percentual ha
mais de 18 anos, como podera ser verificado nas Normas Coletivas de anos anteriores. Clausula que
ja consta das Convencgdes Coletivas anteriores.

57. RELACAO NOMINAL DE EMPREGADO

As empresas encaminhardo a entidade profissional cépia das Guias de Contribuicdo Sindical e
Assistencial, com a relagdo nominal dos respectivos salarios, no prazo maximo de 30 (trinta) dias
apos o desconto.

Justificativa => Atende o Precedente 41 do TST, o precedente no. 29 do TRT/15% REG. E Nota Técnica
SRT/MTE 202/2009 — D.0O.U. edigdo 15/12/2009, pag. 150.

58. MULTA

Excecdo feita as clausulas com cominacgGes especificas fica fixada a multa correspondente a 10% (dez
por cento) do saldrio normativo por dia, por infracdo e por empregado, em caso de descumprimento
por parte do empregador de qualquer das clausulas contidas na presente Norma Coletiva,
revertendo-se o seu beneficio em favor da parte prejudicada.

Justificativa => Solicitacdo necessaria para incentivar o cumprimento, por parte do empregador, das
decisGes contidas na presente Norma Coletiva. — Precedente 23 do TRT/22REG e o precedente no. 66
do TRT/152 REG. Clausula que ja consta das Convencdes Coletivas anteriores.

59. CRITERIO E DIVERSIDADE NAS CONTRATACOES

As empresas ndo poderdo vincular a idade cronoldgica como critério na contratacdo de secretdrias.
As empresas se comprometem em despender todos os esfor¢os para que, nas novas contratagdes,
respeitada a capacitacdo individual, sejam observados os principios da igualdade de oportunidade
para os jovens entre 18 (dezoito) e 24 (vinte e quatro) anos e as pessoas com idade superior a 40
(quarenta) anos de idade, independente do sexo, origem étnica ou religiosidade.

Justificativa - Atende o disposto na C.F./88. Clausula que ja consta das Convengdes Coletivas
anteriores.

60. GARANTIAS GERAIS

Ficam asseguradas as condigdes mais favordveis ja existentes em Normas Coletivas das Categorias
Majoritdrias com relagdo a qualquer das cldusulas - sejam sociais ou econdémicas - vigentes neste
instrumento.
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Justificativa => Assegura aos profissionais, as conquistas obtidas em Normas Coletivas Majoritarias,
atendendo dispositivo Constitucional.

61. DATA BASE

A data base da categoria profissional das secretérias do Estado de Sdo Paulo representadas nesta
Norma Coletiva é 1° de maio, 1° de novembro (bancos) e 1° de janeiro.

Justificativa => Artigo 613, Inciso 2°, e artigo 614 da CLT.

62. VIGENCIA

A presente Norma Coletiva vigorara pelo periodo de 1 (hum) ano, iniciando-se na data base .
Justificativa => Determina, esclarece e especifica o periodo de existéncia das conquistas obtidas no
presente instrumento. Clausula que ja consta das Convengdes Coletivas anteriores.

63. CUMPRIMENTO

Os empregados ou sua entidade representativa poderdo intentar acao de cumprimento na forma e
para fins e objetivos especificados no artigo 872, paragrafo unico, da CLT.

Justificativa = atende disposi¢do legal. Cldusula que ja consta das Convengdes Coletivas anteriores.
64. PRORROGAGCAO, REVISAO, DENUNCIA OU REVOGAGCAO

O processo de prorrogacdo, revisdao, denuncia ou revogacgao, total ou parcial, do presente acordo ou
Convencgdo ficard subordinado as normas estabelecidas no artigo 615, da CLT

Justificativa = Atende disposi¢do legal. Cldusula que ja consta das Convencgdes Coletivas anteriores.

SINDICATO DAS SECRETARIAS E SECRETARIOS DO ESTADO DE SAO PAULO.
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	PAUTA DE REIVINDICAÇÕES PARA O ANO 2018
	Justificativa => O suscitante é o legítimo representante da Categoria Profissional Diferenciada das Secretárias (os), através da Portaria 3.103, de 29/04/87, expedida pelo Ministério do Trabalho, e como tal com direito de negociação independente dos s...
	2. CORREÇÃO SALARIAL
	Fixação da correção salarial, de conformidade com o INPC calculados pelo I.B.G.E. (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), no percentual igual à inflação dos 12 (doze) meses anteriores à data-base.
	2.1 A qualquer alteração na política econômica do Governo, reunir-se-ão as partes para revisão, readaptação e adequação dos salários.
	2.2  Correção mensal dos salários: os salários serão corrigidos mensal e cumulativamente e de acordo com os índices inflacionários I.B.G.E.
	Justificativa => A solicitação de reajuste com base nos doze meses anteriores à data-base, apenas devolve aos profissionais, o poder aquisitivo de doze meses atrás. A correção tem por objetivo recompor os salários em razão de perdas e inflação no perí...
	3. AUMENTO REAL
	Sobre os salários já reajustados, pela maneira prevista na Cláusula anterior será concedido cumulativamente, a título de aumento real, percentual de 9% (nove por cento).
	4. COMPENSAÇÕES
	Não serão compensados os aumentos reais, bem como aqueles concedidos a título de promoção, transferência, equiparação salarial e de mérito e na ocorrência dos mesmos sobre eles serão aplicados os percentuais fixados  na presente Norma Coletiva.
	Justificativa => Esta solicitação tem por objetivo não prejudicar os profissionais que conquistaram aumentos reais, promoções, equiparações salariais e mérito, pois a despeito de haver determinação legal regulando a matéria, estas são, muitas vezes, d...
	5.  SALÁRIO NORMATIVO
	Fixação de salário normativo – piso mínimo da categoria, por nível de escolaridade e porte de empresa, equivalente a:  Nível Universitário: R$ 2.500,00 (Dois mil  e quinhentos reias)    - Nível Médio: R$1.800,00     (hum mil e oitocentos reais)
	6. ADMITIDOS APÓS A DATA-BASE
	Será garantido ao empregado admitido após a data-base e aos profissionais das empresas constituídas após esta, a aplicação integral de todas as cláusulas fixadas na presente Norma Coletiva.
	Justificativa => Objetiva-se garantir aos novos profissionais contratados, isonomia de tratamento coibindo-se a prática comum de demissões injustificadas, para contratação de mão-de-obra mais barata, além de atender os precedentes no. 18 do TRT/15a RE...
	7. TICKET REFEIÇÃO
	Os empregadores fornecerão ticket refeição, em número de 30 unidades ao mês, inclusive nas férias e demais interrupções do contrato de trabalho, no valor mínimo de R$ 30,00 cada um.
	Justificativa => Alternativa para as empresas que não possuem refeitório próprio, além de constituir-se um incentivo fiscal e possibilitar a alimentação básica do (a) profissional secretário (a). Bem como atende disposto no Precedente  45 do TRT/2ª REG.
	8. PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS/RESULTADOS DA EMPRESA
	Assegura-se aos profissionais secretários (as), em julho e dezembro de cada ano, o recebimento de um salário nominal em duas parcelas, a título de antecipação da participação nos lucros/resultados da empresa.
	Justificativa => Atende o Artigo 7o, Inciso XI, da Constituição Federal em vigor e, Precedente n   35 do TRT/SP.
	9. TICKET ALIMENTAÇÃO
	As empresas fornecerão, gratuita e mensalmente, ticket alimentação, aos representados pelo Sindicato, em valor equivalente a R$ 350,00, atualizados mensalmente pelos índices inflacionários.
	Justificativa => Trata-se de benefício alimentar, visando melhor qualidade e capacitação técnica, produtiva da profissional secretária, além de atender o Precedente n  34 do TRT/SP..
	10. SALÁRIO ADMISSÃO
	Garantia ao empregado admitido para a função de outro, dispensado sem justa causa, de igual salário ao do empregado de menor salário na função, sem considerar vantagens pessoais.
	Justificativa => Esta solicitação evita a exploração da força de trabalho e contribui para o respeito à legislação, evitando rotatividade de mão de obra e rescisões desmotivadas. - Precedentes 3 e 5 do TRT/2ªREG. Cláusula que já consta das Convenções ...
	11. SALÁRIO SUBSTITUIÇÃO
	Enquanto perdurar a substituição, o profissional substituto fará jus ao salário do substituído, desde o primeiro dia, efetivando-se na função ou no salário após 60 (sessenta) dias da substituição, salvo no caso de gestação, auxílio doença e/ou acident...
	Justificativa => Esta solicitação visa dar ao substituto, o mesmo tratamento dado ao substituído, evitando-se a exploração da força de trabalho. Cláusula que já consta das Convenções Coletivas anteriores, bem como o Precedente n  4 do TRT/SP.
	12. READMISSÕES
	Na hipótese de readmissão de empregado dispensado sem justa causa, em prazo inferior a 1 (um) ano, fica vedado às empresas elaborar contrato de experiência, desde que o profissional seja readmitido na mesma função anteriormente ocupada.
	Justificativa => Cláusula que já consta das Convenções Coletivas anteriores.
	13. JORNADA DE TRABALHO
	A jornada de trabalho semanal do profissional de secretariado fica estabelecida em 40 (quarenta) horas, ressalvadas as condições mais favoráveis já existentes, salvo acordo coletivo com a participação da entidade sindical.
	Justificativa => Fixação da jornada semanal de trabalho em 40 (quarenta) horas face ao desgaste natural decorrente das funções exercidas.
	14. COMPENSAÇÃO DE HORAS-PONTE
	Durante a vigência desta Norma Coletiva, o trabalho em jornada especial para compensação de dias ou horas em que haja suspensão do trabalho normal, deverá ser realizado antecipadamente ou, no máximo, até 90 (noventa) dias subsequentes àqueles em que f...
	Justificativa => Tem a reivindicação a intenção de se evitar que ocorra um problema que, infelizmente é comum nas empresas, ficarem horas ou dias a serem compensados, sendo determinada à execução sem qualquer pré-aviso, prejudicando-se até compromisso...
	15. MÃO-DE-OBRA TEMPORÁRIA
	No caso de contratação de mão-de-obra temporária de profissionais abrangidos pela presente Convenção, esta somente poderá se efetivar nos termos da Lei 6.019/74, podendo, o prazo previsto na citada Lei, ser ultrapassado apenas na hipótese de afastamen...
	Justificativa => Atende o Precedente 88 do TST e o precedente no. 73 do TRT/15a REG. Cláusula que já consta das Convenções Coletivas anteriores.
	17. BOLSA DE EMPREGOS
	As empresas poderão utilizar o serviço de colocação do Sindicato representativo da Categoria profissional.
	Justificativa => Benefício para trabalhadores e empregadores que permite excelentes recrutamentos, sem ônus para ambos. Cláusula que já consta das Convenções Coletivas anteriores.
	18. ANOTAÇÕES NA CARTEIRA DE TRABALHO E PREVIDÊNCIA SOCIAL – CTPS
	O empregador anotará na CTPS e registros internos de seus profissionais o cargo efetivamente exercido de acordo com suas atividades funcionais, a remuneração percebida, os reajustes salariais e todos os prêmios e vantagens da remuneração, quando contr...
	Justificativa => Objetiva evitar contratações de profissionais para exercício da função de secretária (o), sob nomenclatura diversa da prevista em lei. - Precedentes 98 e 105 do TST, e os precedentes nos. 12 e 13 do TRT/15a REG., adaptados à realidade...
	19. ESTÁGIO REMUNERADO
	O Estágio remunerado será efetuado por contrato, para carga horária integral, para quem esteja cursando, prioritariamente, o segundo e terceiro ano específico em secretariado, equivalente a, no mínimo 80% (oitenta por cento) do respectivo salário norm...
	Justificativa => Valorização do estagiário de secretariado, propiciando a complementação do aprendizado de formação escolar, através da prática do exercício profissional.
	20. FÉRIAS
	Que os profissionais no retorno de suas férias, recebam 1 (hum) pagamento igual ao recebido, quando do início.
	Justificativa => Permite ao profissional a recomposição física e mental do desgaste ocorrido nos doze meses precedentes e permite que o mesmo não sofra prejuízo em seu orçamento mensal e atende o Precedente 116 do TST e os precedentes nos. 53 e 54 do ...
	Justificativa => Cláusula que já consta do Acordo Coletivo de Trabalho  desde 2001 e, possibilita flexibilizar a jornada de trabalho uma vez que as secretárias sempre excedem no horário contratual de trabalho, com possibilidade de flexibilizar a jorna...
	22. HORAS EXTRAS/BANCO DE HORAS
	As empresas efetuarão o pagamento das horas extras prestadas de 2a a 6a feira, com acréscimo de 100% (cem por cento), e aos sábados, domingos, feriados e dias já compensados, com acréscimo de 200% (duzentos por cento), além do repouso.
	Justificativa => A carga horária do profissional de secretariado é, normalmente, superior ao previsto na constituição, sendo prática comum no País, que este profissional assuma seu posto de trabalho antes da chegada de seu superior imediato e só possa...
	23. COMPROVANTE DE PAGAMENTO
	O pagamento do salário será feito mediante recibo, fornecendo-se cópia ao empregado, com a identificação da empresa, e do qual constarão a remuneração, com a discriminação das parcelas, a quantia líquida paga, os dias trabalhados ou o total da produçã...
	Justificativa => Permite ao profissional o acompanhamento e a verificação de seus vencimentos e inibe a sonegação. Precedente 93 do TST e o precedente no. 73 do TRT/15a REG. e Precedente n  17 do TRT/SP.  Cláusula que já consta das Convenções Coletiva...
	24. PAGAMENTO DE SALÁRIOS EM CHEQUES
	Quando o pagamento for efetuado mediante cheque e/ou depósito bancário, as empresas estabelecerão condições e meios para que o empregado possa descontar o cheque ou retirar o salário, no mesmo dia em que for efetuado o pagamento, sem que seja prejudic...
	Justificativa => Esta solicitação evita que o profissional seja prejudicado, pois, normalmente nestes casos, só consegue receber após a compensação do sistema bancário. - Precedente 117 do TST e o precedente no. 74 do TRT/15a REG e  precedente n  25 d...
	25. ADIANTAMENTO DE SALÁRIO
	As empresas fornecerão adiantamento de salário equivalente a 40% (quarenta por cento) do salário efetivamente percebido, quinze dias antes da data de pagamento do salário mensal. Caso a data de pagamento do adiantamento salarial coincida com sábados, ...
	Justificativa => Solicitação que objetiva permitir ao profissional a melhor adequação dos salários às suas necessidades, além de atender o disposto no precedente n  31 do TRT/SP.
	26. MULTA - ATRASO NO PAGAMENTO DE SALÁRIO
	Estabelece-se multa de 10% (dez por cento) sobre o saldo salarial, 13o salário, férias ou adiantamento de salário; na hipótese de atraso no pagamento das verbas citadas até 20 (vinte) dias, e de 5% (cinco por cento) por dia no período subsequente.
	Justificativa => Atende o disposto nos Precedentes n  72 do TST e n  19 do TRT/SP.
	27. PREVENÇÃO ASSÉDIO MORAL
	Os empregadores adotarão política de prevenção e orientação sobre  assédio moral para toda a empresa, criando um canal competente para denúncias, com garantia de emprego e evitando constrangimento aos envolvidos.
	Justificativa => Considerando o número crescente de denúncias de assédio moral, inclusive com comprovação de culpa pelo Poder Judiciário, se faz necessário uma política de prevenção por parte da empresa, no sentido de coibir tais práticas.
	28. GESTANTES
	Garantia de emprego e salário à profissional gestante, durante a gravidez e de 12 (doze) meses após o parto, inclusive nos casos de contrato por prazo determinado, de experiência e aborto não criminoso, exceto nas rescisões por justa causa, acordos m...
	28.1  Nas hipóteses das rescisões previstas no “Caput” desta cláusula, fica garantida à profissional gestante e ao filho, assistência médica através de convênios mantidos pela empresa, durante 12 (doze) meses, a contar da data do desligamento.
	Justificativa => Atende dispositivo constitucional e propicia à gestante tranquilidade em um período onde se conta com pouca assistência do Estado, protegendo principalmente, o nascituro, bem como ao Precedente n  11 do TRT/SP.
	29. LICENÇA ADOTANTE
	A empresa concederá licença remunerada para as empregadas que adotarem crianças, observando o que dispõe a Lei no. 10.421/02.
	Justificativa=> Cláusula que já consta das Convenções Coletivas anteriores.
	30. CRECHE
	Os empregadores reembolsarão seus profissionais para cada filho de até 6 (seis) anos de idade, a importância referente a 20% (vinte por cento) do salário normativo do nível universitário fixado nesta Norma Coletiva, mensalmente, condicionado à comprov...
	Justificativa => Solicitação apresentada como alternativa ao empregador impossibilitado de atender os dispositivos constantes da CLT e da Constituição Federal. Precedentes n  9 e 11 do TRT/2ªREG e o precedente no. 20 do TRT/15a REG. Cláusula que já co...
	31. AUXÍLIO AO FILHO ESPECIAL
	As empresas pagarão aos seus empregados que tenham filhos especiais, um auxílio mensal equivalente a 20% (vinte por cento) do salário normativo do nível universitário, por filho nesta condição.
	Justificativa => Trata-se de reivindicação iminentemente de cunho social, sendo todos sabedores das despesas decorrentes de tal infortúnio. Precedentes  n  32 e 40 do TRT/2ªREG.
	32. DIREITOS DA MULHER
	As empresas se comprometem a assegurar igualdade de condições e oportunidades às mulheres, para concorrer a qualquer cargo, inclusive de chefia, atendidos os pré-requisitos da função estabelecidos pelas empresas, porventura existentes, evitando-se qu...
	Justificativa=> Objetiva eliminar discriminação atende o disposto na CF/88. Cláusula que já consta das Convenções Coletivas anteriores.
	33. LICENÇA AMAMENTAÇÃO
	Em substituição ao disposto no artigo 396 da CLT, que estabelece que para amamentar o seu próprio filho até que este complete 6 (seis) meses de idade, a mulher terá direito durante a jornada de trabalho a 02 (dois) descansos especiais de meia hora cad...
	Face à sua natureza e objetivo, fica vedada a concessão dessa licença remunerada em período diferente do estabelecido nesta cláusula.
	A opção pela substituição dos intervalos pela licença remunerada deverá ser informada pela empregada com no mínimo 15 (quinze) dias de antecedência do início da licença remunerada
	Justificativa= Visa proteger o nascituro até que complete 06 (seis) meses e estabelecer critérios de amamentação, de forma a dar proteção à mãe e filho. Cláusula que já consta das Convenções Coletivas anteriores.
	34. PROFISSIONAIS ESTUDANTES
	Fica garantida a manutenção do horário de trabalho do profissional estudante em estabelecimentos reconhecidos pelo Ministério da Educação e/ou cursos de aperfeiçoamento profissional, não podendo ser prorrogado, exceção feita quando o horário de traba...
	Justificativa => Contribui para o recrutamento de mão-de-obra qualificada, para o aumento da produtividade. Precedente Normativo TST-032 (Ex-PN 48) e os precedentes no. 02 e 64 do TRT/15a REG.
	35. ATESTADOS MÉDICOS E/OU ODONTOLÓGICOS
	As empresas se obrigam a aceitar declaração e atestados médicos e/ou odontológicos fornecidos por qualquer profissional.
	36. GARANTIA DE EMPREGO AO PORTADOR DE L.E.R. / DORT. - (LESÃO POR ESFORÇO REPETITIVO) (DISTÚRBIO ÓSTEOMUSCULARES RELACIONADOS AO TRABALHO)
	Fica garantido emprego e salário ao empregado e estagiários  portadores de doença denominada L.E.R./D.O.R.T. (Lesão por Esforço Repetitivo, Distúrbio Osteomusculares Relacionados ao Trabalho).
	Justificativa => Trata-se de doença profissional com graves consequências aos trabalhadores que exerçam as atividades de secretariado. Visa ainda à cláusula à manutenção do emprego àquele que se encontra incapacitado de exercer sua função com plena ca...
	37. ACIDENTADO
	Será garantido aos profissionais acidentados no trabalho ou portadores de doença profissional, que apresentem redução da capacidade laboral e que estejam incapacitados de exercer a função antes exercida, possuindo condições de exercer outra função, c...
	Justificativa => Objetiva o acompanhamento e o reaproveitamento laboral do profissional acidentado, e atende  ao precedentes n   14 e 27 do TRT/SP
	38. GARANTIA DE EMPREGO - 24 MESES - LEI 8213/91
	Fica alterado para 24 (vinte e quatro) meses o prazo mínimo da garantia de emprego de que trata a lei 8213/91, artigo 118.
	Justificativa => O artigo 118 da lei 8213/91 dá como referência o prazo mínimo de 12 meses de garantia de emprego, possibilitando assim a fixação de prazo maior em benefício do acidentado no trabalho e, atende ao disposto nos precedentes n  14 e 27 do...
	39. COMPLEMENTAÇÃO DO AUXÍLIO PREVIDENCIÁRIO /13º. SALÁRIO
	Ao empregado em gozo de benefício do auxílio previdenciário ou acidentário fica garantida, entre o 16o  e o 365o  dia de afastamento, uma complementação de salário em valor equivalente a diferença entre o efetivamente percebido da Previdência Social e...
	Justificativa => Evitar maiores prejuízos para os profissionais que se encontram nas situações descritas, bem como atende ao precedente n  33 do TRT/SP.
	40. GARANTIA DO PROFISSIONAL EM VIAS DE APOSENTADORIA
	Fica garantido ao profissional secretário empregado, com qualquer vínculo empregatício a garantia de 24 (vinte e quatro) meses de trabalho anteriores ao direito do benefício da aposentadoria.
	Justificativa => Evitar que o profissional necessite procurar nova oportunidade de emprego próximo ao período de aquisição de benefício e quando sua idade já não é compatível com as necessidades de recrutamento do mercado de trabalho, além de atender ...
	41. AUXÍLIO FUNERAL E INDENIZAÇÃO POR INVALIDEZ
	No caso de falecimento do profissional a empresa pagará a título de auxílio funeral, juntamente com os salários e outras verbas do trabalhador, 5 (cinco) salários nominais em caso de morte decorrente de acidente de trabalho, doença profissional, ou m...
	Justificativa => Objetiva um mínimo de assistência à família do trabalhador.
	42. AVISO PRÉVIO
	Nos casos de rescisão de contrato de trabalho, sem justa causa, por iniciativa do empregador, o aviso prévio será  no mínio de 60 (sessenta) dias e obedecerá os seguintes critérios:
	Justificativa => Objetiva proporcionar ao profissional, nesse difícil período, um mínimo de garantia, evitando-se erros de cálculo e reclamações trabalhistas. - Precedente 76 do TST adaptado à realidade da categoria, além de atender o disposto nos pre...
	43. CARTA DE AVISO DE DISPENSA OU SUSPENSÃO
	O profissional demitido sob acusação de prática de falta grave ou suspenso por motivo disciplinar, deverá ser avisado no ato, por escrito e contra recibo, das razões determinadas da sua dispensa ou suspensão, sob pena de torná-las imotivadas.
	Justificativa => Esta solicitação preserva o empregado e o empregador e evita reclamações trabalhistas. Precedente 48 do TST adaptado à realidade da categoria além de atender o disposto nos precedentes no. 35 e 75 do TRT/15a REG. e, precedente n  5 do...
	47. CURSOS DE ATUALIZAÇÃO OU QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL
	Fica estabelecido que, pelo menos, uma vez por ano as empresas arcarão a participação dos profissionais secretários em cursos, congressos, simpósios, seminários, e/ou eventos similares, assegurando-lhes cargo, vantagens e função em que se achavam inv...
	Justificativa => É fato conhecido em todo o mundo que somente através de treinamento é possível hoje em dia, acompanhar a evolução do mercado de trabalho, portanto esta cláusula objetiva oferecer no mínimo um treinamento anual, para que os profissiona...
	48. NEGOCIAÇÃO COMPLEMENTAR
	Fica garantida ao Sindicato representante da categoria profissional a abertura de negociações para celebração de acordos trabalhistas, seja por ramo de atividade, por empresa isolada ou por grupo de empresa; visando constituir-se formas de contrataçã...
	Justificativa => Esta reivindicação tem por base o Artigo 513, letras “a”, “b”, “d” e parágrafo único da CLT; Artigo 611, parágrafo primeiro do mesmo diploma legal; bem como os Artigos 5o. Incisos XIII e XXI, 7o. Inciso XXVI e 8o. Incisos III e VI, da...
	49. SINDICALIZAÇÃO
	Acesso do Sindicato às Empresas, sempre de acordo com a área de Recursos Humanos da mesma, para o fim específico de proferir palestras sobre atualização profissional, distribuir material de divulgação da Entidade e promover a sindicalização dos profis...
	Justificativa => Precedentes Normativos TST-091 (Ex-PN 144), adaptado à realidade da profissão.
	50. LIBERAÇÃO DE DIRIGENTE SINDICAL
	O empregador liberará dirigentes sindicais indicados pelo Sindicato respectivo e/ou Federação, no limite máximo de dois por empresa para ficarem à disposição do Sindicato e/ou Federação durante o período de vigência de seus mandatos, em tempo integral...
	Justificativa => Isonomia de tratamento observando-se o Precedente Normativo TST-083 (Ex-PN-135) e o precedente no. 38 do TRT/15a REG.
	51. TRANSFERÊNCIAS
	As empresas deverão comunicar obrigatoriamente por escrito com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, toda e qualquer transferência, podendo a mesma ser efetivada somente com a anuência do profissional, também por escrito.
	Justificativa => Esta solicitação objetiva acomodar os interesses de empregados e empregadores além de prever um tempo mínimo necessário para a acomodação da situação gerada com a transferência atende o Precedente 77 do TST e o precedente 60 do TRT/15...
	52. AUSÊNCIAS JUSTIFICADAS
	O empregado poderá deixar de comparecer ao serviço, sem prejuízo de salário, DSR, FGTS e férias, nos seguintes casos:
	Justificativa => Esta solicitação propicia ao trabalhador conhecer previamente os casos de ausências permitidos pelo empregador, excetuando-se os de doença e/ou licença, regidos por cláusulas próprias. - Precedente 72 do TST e, o precedente n  37 do T...
	53. CONTRATO DE EXPERIÊNCIA
	O contrato de experiência, previsto no art.445 da CLT, parágrafo único, será estipulado pelas empresas observando-se um único período, não se admitindo, portanto, prorrogação. O contrato de experiência não ultrapassará o prazo máximo de 60 (sessenta) ...
	Justificativa => Estas solicitações objetivam definir claramente a relação de contrato de trabalho e definir o prazo da experiência, evitando-se situações dúbias. - Precedente 75 do TST e o precedente no. 27 do TRT/15a REG.
	54. RELAÇÃO DE FUNCIONÁRIOS ADMITIDOS E DEMITIDOS
	As empresas enviarão, mensalmente, ao Sindicato, relação dos profissionais admitidos e demitidos no período, discriminando: nome completo, função, cargo, idade, estado civil, área de lotação e demais itens inerentes ao contrato de trabalho.
	Justificativa => Esta solicitação permite ao suscitante montar um banco de dados sobre a profissão, possibilitando a confecção de pesquisa de mercado, além de atender ao disposto no precedente no. 71 do TRT/15a REG.
	56. CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL
	Os empregadores descontarão do primeiro salário de seus empregados, resultante da presente Convenção Coletiva ou Dissídio Coletivo , a contribuição assistencial autorizada pelas Assembleias dos integrantes da categoria representada pelo suscitante. As...
	Justificativa => Objetiva a presente cláusula a fixação de Contribuição Assistencial, tendo em vista que na Assembleia Geral, amplamente divulgada, compareceram sócios e não sócios e aprovaram todas as cláusulas constantes desta pauta, inclusive a que...
	57. RELAÇÃO NOMINAL DE EMPREGADO
	As empresas encaminharão à entidade profissional cópia das Guias de Contribuição Sindical e Assistencial, com a relação nominal dos respectivos salários, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após o desconto.
	Justificativa => Atende o Precedente 41 do TST, o precedente no. 29 do TRT/15a REG. E Nota Técnica SRT/MTE 202/2009 – D.O.U. edição 15/12/2009, pág. 150.
	58. MULTA
	Exceção feita às cláusulas com cominações específicas fica fixada a multa correspondente a 10% (dez por cento) do salário normativo por dia, por infração e por empregado, em caso de descumprimento por parte do empregador de qualquer das cláusulas cont...
	Justificativa => Solicitação necessária para incentivar o cumprimento, por parte do empregador, das decisões contidas na presente Norma Coletiva. – Precedente 23 do TRT/2ªREG e o precedente no. 66 do TRT/15a REG. Cláusula que já consta das Convenções ...
	59. CRITÉRIO E DIVERSIDADE NAS CONTRATAÇÕES
	As empresas não poderão vincular a idade cronológica como critério na contratação de secretárias. As empresas se comprometem em despender todos os esforços para que, nas novas contratações, respeitada a capacitação individual, sejam observados os prin...
	Justificativa - Atende o disposto na C.F./88. Cláusula que já consta das Convenções Coletivas anteriores.
	60. GARANTIAS GERAIS
	Ficam asseguradas as condições mais favoráveis já existentes em Normas Coletivas das Categorias Majoritárias com relação a qualquer das cláusulas - sejam sociais ou econômicas - vigentes neste instrumento.
	Justificativa => Assegura aos profissionais, as conquistas obtidas em Normas Coletivas Majoritárias, atendendo dispositivo Constitucional.
	61. DATA BASE
	A data base da categoria profissional das secretárias do Estado de São Paulo representadas nesta Norma Coletiva é 1o de maio, 1o de novembro (bancos) e 1  de janeiro.
	Justificativa => Artigo 613, Inciso 2o, e artigo 614 da CLT.
	62. VIGÊNCIA
	A presente Norma Coletiva vigorará pelo período de 1 (hum) ano, iniciando-se na data base .
	Justificativa => Determina, esclarece e especifica o período de existência das conquistas obtidas no presente instrumento. Cláusula que já consta das Convenções Coletivas anteriores.
	63. CUMPRIMENTO
	Os empregados ou sua entidade representativa poderão intentar ação de cumprimento na forma e para fins e objetivos especificados no artigo 872, parágrafo único, da CLT.
	Justificativa = atende disposição legal. Cláusula que já consta das Convenções Coletivas anteriores.
	64. PRORROGAÇÃO, REVISÃO, DENUNCIA OU REVOGAÇÃO
	O processo de prorrogação, revisão, denuncia ou revogação, total ou parcial, do presente acordo ou Convenção ficará subordinado às normas estabelecidas no artigo 615, da CLT
	Justificativa = Atende disposição legal. Cláusula que já consta das Convenções Coletivas anteriores.
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